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Resumo

Este artigo analisa a produção bibliográfica sobre 
a temática de gênero, masculinidades e saúde pu-
blicada na revista Saúde e Sociedade. O método se 
constituiu de uma revisão bibliográfica de narra-
tiva, de caráter qualitativo, que abrangeu a busca 
segundo os descritores “gênero” e “masculinidades” 
em todos os números da revista disponibilizados no 
sistema Scielo. Foram selecionados 49 resumos de 
trabalhos para análise descritiva; entre esses, foram 
analisados em profundidade treze artigos que apre-
sentavam enfoque em homens e mulheres ou que 
utilizavam apenas homens como sujeitos de análi-
se. A análise narrativa dos artigos e o cotejamento 
com temas, objetos e perspectivas conceituais do 
campo da saúde coletiva apontam para a expansão 
da área de investigação em gênero, masculinidade 
e saúde, mas também para o caráter incipiente das 
abordagens conceituais, especialmente quanto à 
interseccionalidade de gênero e outros marcadores 
sociais da diferença, como classe social, geração e 
sexualidade. Esta revisão crítica mostra uma área 
de pesquisa em expansão, em termos de suas poten-
cialidades e fragilidades.
Palavras-chave: Literatura de Revisão; Pesquisa 
Qualitativa; Gênero e Saúde; Masculinidades.
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Abstract

This article analyzes the bibliographical production 
on the theme of gender, masculinities and health 
published in the journal Saúde e Sociedade. The 
method used was the literature review of narrative, 
of qualitative character, which addressed the search 
according to the descriptors “genre” and “mascu-
linities” on all issues of the magazine which are 
available in the SciELO system. 49 abstracts were 
selected for descriptive analysis; among these, 13 
articles that focused on men and women or which 
used only men as subjects of analysis were analyzed 
in depth. The narrative analysis of the articles and 
the comparison with the themes, objects and concep-
tual perspectives of the field of Public Health point 
to the expansion of the field of research on gender, 
masculinity and health, but also to the incipient 
character of conceptual approaches, especially 
regarding the intersectionality of gender and other 
social markers of difference, such as social class, 
generation and sexuality. This critical review evi-
dences an expanding research field in terms of its 
strengths and weaknesses.
Keywords: Literature Review; Qualitative Research; 
Gender and Health; Masculinities.

Introdução

As pesquisas de gênero em saúde constituem 
um complexo e relacional campo com grandes pos-
sibilidades de desenvolvimento. Complexo, pois 
engloba temas (de saúde, adoecimento e cuidado) 
que tanto podem ser abordados no interior dos 
campos da saúde e das ciências humanas e sociais, 
independentemente, como de uma perspectiva de 
aproximação e colaboração entre eles. Relacional, 
e com grandes possibilidades de desenvolvimento, 
na medida em que diferentes questões têm sido dis-
cutidas, perpassando os processos de adoecimento e 
morte, os modos de assistência e cuidado em saúde, 
as formulações em termos de políticas sociais vol-
tadas a populações de homens e mulheres e, ainda, 
a formação de profissionais para atuação em saúde.

Originalmente, a aplicação da perspectiva de 
gênero em pesquisas no campo da saúde ocorreu 
em temas da saúde reprodutiva e, em especial, em 
investigações que privilegiavam o polo feminino 
(morte materna, cesariana, aleitamento, câncer 
de colo uterino e de mama etc.). Nas últimas duas 
décadas, estudos passam a revisitar temas que 
antes eram considerados sob a perspectiva das 
mulheres (aborto e decisão sobre via de parto) e 
voltam a atenção para temas que requerem uma 
abordagem relacional de gênero (polo masculino 
e polo feminino), como violência, anticoncepção, 
doenças sexualmente transmissíveis e HIV/aids. 
Tal configuração se deve, em parte, ao fato de a 
categoria “gênero” ter emergido do campo da re-
flexão feminista, que, tendo inicialmente voltado a 
atenção para as mulheres, passou paulatinamente 
a incorporar o polo masculino nas investigações 
(Couto; Schraiber, 2005).

No Brasil, a penetração da perspectiva de gê-
nero na saúde e, em particular, no campo da saúde 
coletiva, tem acompanhado os desdobramentos in-
ternacionais, em termos do crescimento do número 
de publicações, sobretudo a partir dos anos 2000 
(Araújo; Schraiber; Cohen, 2011) e dos debates teórico 
metodológicos. Publicações voltadas ao levantamen-
to e à revisão da produção nacional (Aquino, 2006; 
Vilella; Monteiro; Vargas, 2009; Araújo; Schraiber; 
Cohen, 2011) destacam as principais temáticas que 
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incorporam a perspectiva de gênero – sexualidade, 
reprodução, agravos à saúde, violência de gênero e 
suas variações, trabalho e masculinidades, além de 
outros temas emergentes ou pouco explorados, como 
envelhecimento e saúde mental. Em termos das subá-
reas da saúde coletiva – ciências humanas e sociais, 
epidemiologia e políticas, planejamento e avaliação 
–, a última delas é a que menos incorporou a aborda-
gem de gênero nas pesquisas (Aquino, 2006).

Seguindo a revisão internacional de Hammars-
tröm et al. (2014), essas autoras sublinham que, a 
despeito da crescente incorporação do termo nas 
pesquisas no campo da saúde, especialmente na saú-
de coletiva, as reflexões teóricas e epistemológicas 
ainda são escassas e incipientes. Adicionalmente, 
tratando de abordagens interseccionais de gênero e 
outros marcadores sociais (classe, raça/cor, sexua-
lidade, geração), elas alertam para a dificuldade de 
incorporação desse referencial mesmo nos estudos 
que se situam na área de gênero e saúde, o que 
demonstra que a interseccionalidade se constitui 
como tendência muito recente, mas ainda pouco 
explorada. A reflexão de Aquino (2006) aponta que 
o uso da transversalidade de gênero é, ao mesmo 
tempo, desafio e potência. A perspectiva de gênero 
oferece amplas possibilidades de enriquecimento 
da reflexão teórica em saúde e, sobremaneira, na 
saúde coletiva. Gênero, portanto, “deve se somar a 
outros esforços intelectuais e políticos para a com-
preensão da saúde-doença e de seus determinantes 
na luta contra as desigualdades e pela justiça social” 
(Aquino, 2006, p. 128).

Ao focalizarmos o debate acerca da relação entre 
homens e saúde desde as perspectivas de gênero e 
masculinidades, vemos que há cerca de quarenta 
anos surgiram nos Estados Unidos os primeiros 
estudos sobre o tema, focalizando principalmente 
déficits de saúde de segmentos masculinos. As pes-
quisas inicialmente se debruçaram na investigação 
e resposta ao paradoxo de que, ao mesmo tempo que 
os homens detinham maior poder que as mulheres, 
eles tinham desvantagens em relação a elas no que 
se refere às taxas de morbimortalidade (Gomes; Nas-
cimento, 2006; Couto; Gomes, 2012). Esse paradoxo, 
entre outras ideias, impulsionou, a partir da década 
de 1990, pesquisadores a focalizar os homens não 

apenas como organismos do sexo masculino nos es-
tudos do campo da saúde, mas também no âmbito de 
suas singularidades de sujeitos sociais no processo 
saúde-doença, baseados numa perspectiva relacio-
nal de gênero. Em síntese, em sua recente história, 
vemos que em alguns momentos o debate sobre a 
relação entre homens e saúde se distanciou daquele 
que se constituiu como primado original dos estudos 
de gênero (foco nas desigualdades das mulheres em 
relação aos homens), devido ao caráter de autono-
mia que parte dos pesquisadores buscou constituir 
na área de men’s studies. Em outros momentos, no 
entanto, esse debate ajudou a relativizar algumas 
reduções dos estudos de gênero exclusivamente 
voltados às mulheres.

Ajustando o olhar para a particularização do 
modo como a abordagem de gênero penetrou no 
campo da saúde e na interface entre ciências so-
ciais e saúde, bem como projetou temas, objetos 
e hipóteses de pesquisa, especialmente voltada à 
relação entre homens e saúde, este artigo realiza 
uma revisão narrativa da produção veiculada pela 
revista Saúde e Sociedade.

Aspectos metodológicos

Para levantamento dos artigos publicados pela 
revista Saúde e Sociedade foi utilizada a Scientific 
Electronic Library Online (SciELO), que disponi-
biliza números do periódico desde o seu primeiro 
volume, de 1992, além de permitir acesso gratuito e 
na íntegra aos artigos. Diante do escopo da revista, 
que divulga a produção científica das diferentes 
áreas do saber, sobre práticas de saúde, visando 
ao desenvolvimento interdisciplinar do campo da 
saúde pública, elegemos para a busca bibliográfi-
ca os descritores “gênero” e “masculinidades”. A 
partir dessa busca, realizada em junho de 2016, 
encontramos 66 artigos completos. Para a seleção 
final dos artigos, utilizamos os seguintes critérios 
de inclusão: os artigos deveriam ter sido publicados 
no periódico Saúde e Sociedade e apresentar cate-
gorias analíticas ou conceituais sob a perspectiva 
de gênero e/ou masculinidades. Os artigos que apa-
receram mais de uma vez nos resultados da busca 
só foram considerados uma vez. Na etapa seguinte, 
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realizou-se a leitura dos títulos e resumos dos 66 
trabalhos e, baseando-nos nos critérios de inclusão 
mencionados, efetuaram-se triagem e seleção de 
49 trabalhos para análise descritiva. Em seguida, 
realizaram-se a caracterização do conjunto da 
produção e a análise descritiva, que possibilitaram 
a visualização do conjunto dos artigos segundo: 
autor(es); ano; gênero como variável; gênero como 
categoria de análise central; estudos com enfoque 
em homens e mulheres como sujeitos de análise; 
estudos com homens como sujeitos de análise; estu-
dos com mulheres como sujeitos de análise; estudo 
empírico, teórico ou revisão de literatura; estudos 
interseccionais. A partir dessa caracterização foram 
selecionados para leitura integral os treze artigos 
que apresentavam enfoque em homens e mulheres 
ou trabalhavam apenas com homens como sujeitos 
de análise. Objetivou-se com essa leitura conhecer a 
natureza do método e a análise crítica utilizados no 
estudo e verificar a especificidade de aporte teórico 
acerca das categorias analíticas “gênero” e “mascu-
linidades”. Na etapa seguinte, realizaram-se análise 
qualitativa das temáticas e abordagens conceituais 
desses treze artigos. Assim, a análise buscou apre-
ender o conteúdo geral e identificar a abordagem 
conceitual utilizada pelos autores, reconhecer as 
ideias centrais e as perspectivas teóricas em nú-
cleos de sentido, comparar os diferentes núcleos de 
sentido presentes nos textos analisados, bem como 
classificar e interpretar os núcleos de sentido em ei-
xos de análise mais abrangentes e realizar sínteses 
interpretativas a partir dos núcleos de sentido mais 
recorrentes nos estudos (Minayo, 2008).

A produção em masculinidades e 
saúde em revista

Conforme assinalado, foram selecionados para 
análise descritiva dos resumos 49 artigos que 
traziam gênero e/ou masculinidades como cate-
gorias de análise. Observa-se que a distribuição 
da publicação de artigos com a temática de gênero 
foi irregular, com maior número a partir do ano de 
2007, sendo que houve impulsos nos anos de 2008 e 
2011, dos quais é originado maior número de artigos. 
Além disso, é importante destacar que a primeira 

publicação encontrada com as categorias “gênero” 
e/ou “masculinidades” ocorreu em 1997, apesar de 
o periódico Saúde e Sociedade ter publicado sua 
primeira edição em 1992.Até 2003 o periódico pu-
blicava apenas dois números por ano; entre 2004 e 
2007, foram publicados três por ano; e, desde 2008, 
quatro por ano. Além disso, percebeu-se que nos nú-
meros de 2008, 2010, 2011 e 2013 houve publicações 
especiais, com estudos voltados à área da saúde 
coletiva e às ciências humanas e sociais, o que pode 
explicar os maiores números de artigos sobre gênero 
e masculinidades nesses anos. Em 2008, ocorreu a 
publicação dos artigos temáticos “Gênero, corpo 
e conhecimento”, bem como de um número com a 
temática “violência no campo da saúde pública”. 
Em publicação de 2010 houve número relacionado 
a HIV/aids e negritude. O primeiro número de 2011 
apresentou artigos originados do II Encontro Paulis-
ta de Ciências Sociais e Humanas em Saúde, e outro 
número de 2011 apresentou bloco de quatro artigos 
que tratam da transversalidade entre gênero e saúde 
pública. Em 2013 houve publicação de número com 
artigos referentes às interfaces entre as ciências 
sociais e a saúde pública/coletiva, com destaque às 
questões de gênero.

A organização e publicação de números com te-
máticas relacionadas a gênero parece refletir uma 
resposta do corpo editorial a demandas da área da 
saúde por temas até então pouco valorizados nas 
publicações da área de saúde pública, contribuindo 
fortemente para a difusão de novas perspectivas, 
conceitos e abordagens. Entre os 49 resumos ana-
lisados nessa fase, 40 apresentavam gênero como 
variável de análise e 39 apresentavam gênero como 
categoria analítica central, encontrando-se 30 re-
sumos com gênero tanto como categoria analítica 
central quanto como variável de análise. A partir 
desses dados, percebe-se que o gênero começa a ser 
seriamente apreendido conceitualmente, expres-
sando e questionando as relações socio-históricas e 
as formas de existência da realidade social a partir 
dessa categoria. Observou-se ainda que prevalecem 
os estudos de gênero que tratam especificamente 
das mulheres. Dos 49 estudos, 10 possuíam homens 
e mulheres como sujeitos de pesquisa, 4 trabalha-
vam apenas com homens e 17 enfocavam as mu-
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lheres como sujeitos. 18 estudos eram teóricos ou 
revisões de literatura com temáticas de gênero ou 
masculinidades, ou apresentavam terceiros (opera-
dores sociais e profissionais da saúde) como sujeitos 
para tratar das temáticas de gênero ou masculini-
dades. Como já apontado, considera-se que a pers-
pectiva de gênero vem ganhando reconhecimento 
e legitimação, estando presente como ferramenta 
teórico-metodológica e política para problematizar 
e intervir sobre processos que instituem e susten-
tam desigualdades entre homens e mulheres. Esse 
processo de institucionalização de perspectivas de 
gênero resultou, de forma multifacetada, rivalizada 
e negociada, com o feminismo e a partir dele e dos 
movimentos de mulheres, discutindo as desigualda-
des de gênero e as opressões sofridas pelas mulhe-
res. No entanto, apesar de as lutas feministas serem 
legítimas e terem possibilitado o reconhecimento 
das necessidades e direitos desse grupo, a ênfase 
que foi dada sobre a mulher no início dos estudos 
de gênero pode ter dificultado que as desigualdades 
de gênero fossem olhadas mais amplamente, que as 
situações de desigualdade que os homens sofrem 
também fossem trabalhadas e que os homens não 
fossem considerados apenas quando em prol das 
mulheres (Meyer, 2004; Arilha, 2010). Couto e Gomes 
(2012) afirmam que esse enfoque em estudos relati-
vos a homens e masculinidades apenas ganharam 
alguma visibilidade nas abordagens de gênero nas 
últimas duas décadas no país, o que parece estar 
refletido nos estudos deste periódico.Com relação 
ao tipo de estudo, observa-se preponderância de 
estudos empíricos – 36 artigos baseados no plano 
de experiências práticas de pesquisas, com diferen-
tes metodologias; 10 artigos teóricos; e 3 revisões 
de literatura. É possível perceber a prevalência de 
estudos empíricos, diante da produção teórica e 
epistemológica, que visa à compreensão não apenas 
de como as relações de gênero afetam a saúde, mas 
também problematizando o uso do conceito de gê-
nero como produtor de conhecimento científico em 
saúde, buscando uma nova forma de olhar o assunto.

Outro ponto a ser questionado é a produção a 
respeito do planejamento e das políticas de saúde 
com enfoque em gênero, havendo três estudos sobre 

avaliação de políticas: “Políticas de saúde materna 
no Brasil: os nexos com indicadores de saúde ma-
terno-infantil” (Santos Neto et al., 2008), “Uma aná-
lise das políticas de enfrentamento ao HIV/aids na 
perspectiva da interseccionalidade de raça e gênero” 
(López, 2011) e “Saúde do homem e masculinidades 
na Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 
Homem: uma revisão bibliográfica” (Separavich; Ca-
nesqui, 2013). Podemos nos questionar sobre quanto 
esse possível afastamento da perspectiva de gênero 
dos estudos teóricos e políticos em direção a uma 
abordagem das práticas em saúde pode contribuir 
para uma lacuna em relação ao exercício crítico e 
à produção de conhecimentos que possam instru-
mentalizar essas práticas. Além disso, percebe-se a 
necessidade de ampliar a articulação da categoria 
de gênero a outras como raça/etnia, classe social e 
geração. Observou-se a presença de 16 (32%) estudos 
que utilizavam a interseccionalidade de categorias. 
O gênero, enquanto marcador que posiciona os in-
divíduos nas relações de poder e é conformado em 
associação com marcadores de classe e raça/etnia, 
opera mecanismos que delimitam experiências 
particulares de adoecimento e cuidado em saúde, 
bem como de acesso a recursos de saúde e de uso 
de serviços. Percebe-se que a interseccionalidade 
tem ganhado espaço nos estudos em saúde coletiva; 
gênero, geração, raça/etnia e classe estão sendo 
consideradas por oferecerem amplas possibilida-
des de enriquecimento da reflexão teórica nesse 
campo, podendo se somar para a compreensão de 
mecanismos que delimitam experiências particula-
res de adoecimento e cuidado em saúde, bem como 
de acesso a recursos de saúde e de uso de serviços. 
Percebe-se, a partir da análise qualitativa dos treze 
artigos analisados em profundidade, que os temas 
podem ser reunidos em cinco subgrupos: reprodu-
ção e contracepção; saúde do trabalhador; violência 
de gênero; sexualidade e saúde, com ênfase nas 
DST/aids; e envelhecimento. Entre os treze artigos 
analisados profundamente, encontraram-se três 
que trabalham a relação entre gênero e saúde do 
trabalhador. Nessa temática, encontraram-se dois 
estudos qualitativos e um quantitativo, de cunho 
epidemiológico.
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No artigo “Engendrando gênero na compreen-
são das lesões por esforços repetitivos” (Oliveira; 
Barreto, 1997), a partir de reflexão construída com 
base no atendimento às trabalhadoras e aos traba-
lhadores que portam lesões por esforço repetitivo 
(LER), as autoras utilizam a categoria gênero para 
compreender os diferentes impactos que as LER 
podem ter sobre a saúde e a vida de maneira geral 
de trabalhadores mulheres e homens. O artigo de 
Llorca Rubio e Gil-Monte (2013), quantitativo, tam-
bém utilizando sujeitos de ambos os sexos, analisou 
as diferenças na gestão preventiva de riscos em 
empresas segundo o gênero dos trabalhadores; os 
autores defendem a existência de uma discrimina-
ção negativa em relação às trabalhadoras, que são 
desfavorecidas com respeito à prevenção, apesar de 
constituírem 45% da força de trabalho na Espanha. 
Outro estudo com enfoque em gênero e trabalho é 
“Representações de trabalhadores portuários de 
Santos-SP sobre a relação trabalho saúde” (Machin; 
Couto; Rossi, 2009), que analisou as representações 
de trabalhadores portuários de Santos acerca das 
mudanças no processo e nas condições do trabalho 
e da relação trabalho saúde a partir da perspecti-
va de gênero e das masculinidades. Em ambiente 
de trabalho majoritariamente masculino, com a 
análise sobre as vivências da masculinidade dos 
entrevistados na relação com o trabalho portuário 
e seus significados e consequências para a saúde e 
o cuidado, as autoras trazem questionamento sobre 
a dimensão da masculinidade hegemônica entre 
portuários como potencializadora da exposição dos 
trabalhadores a riscos de adoecimento.

Nos três trabalhos vê-se em comum a defesa 
do emprego da perspectiva de gênero para a com-
preensão de questões da dinâmica do trabalho, de 
suas prescrições e de como elas afetam a saúde do 
trabalhador, pautando-se nas relações sociais e 
em seus contextos para construção de inferências. 
Além disso, com estudos relacionais de gênero, os 
autores problematizam a identificação do ambiente 
de trabalho masculino como universal, apontando 
estereótipos de masculinidade e feminilidade in-
corporados à lógica dominante da divisão sexual do 
trabalho anteriormente construída e latente entre os 
sujeitos. Entre os estudos analisados em profundida-

de, percebe-se que todos aqueles que tratam de ado-
lescentes se voltam aos temas da sexualidade, com 
ênfase na contracepção e prevenção de diversas DST 
e de aids. No ensaio etnográfico “A ‘fiel’, a ‘amante’ e 
o ‘jovem macho sedutor’: sujeitos de gênero na peri-
feria racializada” (Pinho, 2007), por meio de grupos 
focais e entrevistas, o autor buscou compreender 
os efeitos estruturantes da modernização sobre as 
práticas relacionais de gênero e raça entre jovens 
moradores do loteamento popular Jardim Catarina, 
na região metropolitana do Rio de Janeiro. O autor 
apresenta a experiência da juventude do Jardim Ca-
tarina e as condições objetivas para a (re)produção 
das desigualdades de gênero e violência, elaborando 
questões importantes para reflexão sobre políticas 
adequadas para esse grupo geracional. O artigo de 
Sampaio et al. (2011), “Ele não quer com camisinha 
e eu quero me prevenir: exposição de adolescentes 
do sexo feminino às DST/aids no semiárido nordes-
tino”, buscou analisar a exposição de adolescentes 
de ambos os sexos às DST e à aids no semiárido 
nordestino. As autoras enfatizam a importância das 
iniquidades de gênero, assim como a organização e o 
modo de funcionamento dos serviços de saúde sobre 
a efetivação de práticas de prevenção das DST e da 
aids entre adolescentes. É trazida crítica às práticas 
normatizadoras, que inviabilizam o diálogo com 
as adolescentes e seu acesso ao preservativo, ao 
planejamento reprodutivo e à assistência à saúde 
sexual. Argumenta-se que as iniquidades de gênero 
orientam discursos, comportamentos e relações 
cotidianas, com efeitos diretos na qualidade de vida 
de mulheres adolescentes e adultas. Outro artigo que 
trabalha as questões da interferência das iniquida-
des de gênero sobre as sexualidades de jovens é o de 
Sena et al. (2016), que discute a construção das mas-
culinidades no discurso de adolescentes em relação 
às saúdes sexual e reprodutiva. Em uma abordagem 
qualitativa, os autores analisaram as percepções 
dos sujeitos sobre o corpo masculino, observando a 
necessidade dos adolescentes de aspectos concretos 
e visíveis para assimilar a transformação do corpo, 
havendo dificuldade e resistência para entrar em 
contato e discutir sobre o próprio corpo. Além dis-
so, levantou-se a dificuldade dos adolescentes em 
compreender as relações de gênero e em elaborar 
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concepção sobre a sexualidade, fundamentando-se 
nas experiências divergentes para homens e mulhe-
res, permeadas pelas construções culturais estereo-
tipadas. Também se perceberam transformações nas 
concepções de paternidade. Entre os três estudos 
citados, vê-se em comum a crítica ao discurso biomé-
dico e à associação da sexualidade dos jovens uni-
camente como evento biológico, explicando-a como 
explosão dos hormônios e impulsividade natural 
dessa fase de desenvolvimento; em vez disso, há a 
busca por analisar o contexto sociocultural em que 
as decisões sobre as práticas sexuais são tomadas. 
No entanto, ainda cabe a reflexão sobre o enfoque 
dado às temáticas da contracepção e prevenção 
de DST e aids, sinalizando o incômodo e a possível 
persistência de um caráter assertivo e normativo 
nas práticas em educação sexual dos adolescentes 
nos serviços, constituída pelo enfoque sobre o sexo 
como “promiscuidade” e “perigo”, negligenciando o 
empoderamento desses sujeitos. Assim, deve-se estar 
atento ao risco da patologização das adolescências 
e da superficialidade da discussão “adolescência e 
sexualidade”, trabalhando a questão da cultura na 
consolidação de papéis de gênero. A prevalência de 
estudos com enfoque em análises da sexualidade e da 
saúde reprodutiva permanece ao tratar dos adultos, 
havendo estudos sobre concepção, contracepção e 
saúde sexual. Outro aspecto também presente nesses 
artigos refere-se à consideração de gênero como uma 
categoria estrutural no modo como a experiência 
sexual é vivenciada pelos sujeitos, na medida em 
que as experiências masculinas e femininas são 
mostradas como radicalmente distintas, não pelas 
diferenças existentes em seus corpos, mas sobretudo 
devido à maneira como se constroem as expectativas 
e as imagens em relação à experimentação sexual 
na sociedade.

Entre esses estudos está o de Vargas (2010), que 
buscou, por meio de entrevistas com casais inférteis, 
analisar os usos da internet no acesso às informa-
ções sobre o tema da infertilidade conjugal, indican-
do haver impactos diferentes sobre os gêneros em 
relação à impossibilidade de reprodução voluntária. 
O sentimento do fracasso diante da impossibilidade 
de ter filhos recai principalmente sobre a mulher, 
que carrega estereótipo de cuidadora, é associada à 

figura da mãe e recebe estigma depreciativo quando 
não tem filhos. O artigo “Vulnerabilidades ao HIV/
aids no contexto brasileiro: iniquidades de gênero, 
raça e geração” (Garcia; Souza, 2010) analisou o co-
nhecimento de jovens e adultos, brancos e negros, 
sexualmente ativos e de ambos os sexos, sobre 
DST e aids, bem como os discursos sobre o uso de 
preservativo e sobre as práticas sexuais, a partir 
das perspectivas racial, geracional e de gênero. 
Na pesquisa, as autoras destacam como questão 
importante a vulnerabilidade de mulheres à aids, 
sobretudo entre aquelas com parcerias estáveis, de-
vido a aspectos socioeconômicos e culturais; ainda, 
apontam a necessidade de investimentos em ações 
de informação e comunicação para a população em 
geral e de forma contínua.

Em estudo realizado na Espanha com estudantes 
universitários de ambos os sexos, Lameiras et al. 
(2011) analisaram a percepção dos sujeitos sobre o 
uso de camisinhas femininas. Os autores enfatizam 
a necessidade de incentivo a conhecimento e uso 
desse método – que é controlado pela mulher – por 
meio do desenvolvimento de estratégias educativas 
que tragam a possibilidade de uso da camisinha 
feminina e discutam estereótipos de gênero e fe-
minilidade que tradicionalmente negam à mulher 
o direito de conhecer seu próprio corpo e explorar 
o prazer sexual. Esse estudo, ao discutir a possi-
bilidade de empoderamento feminino, apresenta 
fatores de ordem sociocultural que tornam tabu as 
práticas, expressões e manifestações dos desejos 
para as mulheres, muitos desses casos em que a 
sexualidade feminina é constrangida e silenciada. 
Enquanto para os homens a vivência de sua sexu-
alidade é considerada como algo de sua natureza 
intrínseca, incentivada, o mesmo não ocorre para 
as mulheres. Ainda tratando de sexualidade, o es-
tudo “Redes sociais e comportamento sexual: para 
uma visão relacional da sexualidade, do risco e da 
prevenção” (Aboim, 2011), realizado com população 
entre 18 e 65 anos em Portugal, investigou o im-
pacto das redes sociais sobre os comportamentos 
sexuais dos indivíduos. Por meio da percepção 
normativa dos investigados sobre a moral sexual 
dos seus amigos e familiares, o autor buscou obter 
um retrato das redes sociais para compreender a 



864  Saúde Soc. São Paulo, v.25, n.4, p.857-868, 2016

variedade de comportamentos sexuais e os riscos 
de infecção dos indivíduos. Segundo o autor, redes 
constituídas por amigos mais liberais em termos de 
moral sexual tendem a influenciar o comportamento 
dos sujeitos, levando a uma exploração mais ativa 
da sexualidade, sobretudo no caso das mulheres.

A partir dos textos com temáticas relacionadas 
à sexualidade foram observados inúmeros fatores 
que concorrem para a estruturação das relações afe-
tivas e sexuais igualitárias, a exemplo da situação 
socioeconômica, racial e geracional, da assimetria 
nas relações de gênero e do vínculo social e amoroso. 
Percebe-se que são discutidas estratégias coletivas, 
contrapondo-se aos modelos centrados na ação 
individual como modo de aproximação dos contex-
tos que impedem a adesão dos sujeitos às práticas 
sexuais mais seguras.

No entanto, destaca-se a pouca inclusão dos ho-
mens para além do caráter preventivo de infecções e 
gestações, além da pouca reflexão sobre a importân-
cia de construção de novos arranjos que promovam 
a desmistificação de construções hegemônicas e a 
igualdade entre os gêneros, a partir de narrativas 
que produzam novas práticas de saúde e olhares 
para a vivência da sexualidade.

Tratando especificamente da relação entre 
homens/masculinidades e saúde, foi encontrado 
apenas um artigo que tivesse apenas homens ou 
homens e mulheres como sujeitos de pesquisa. Em 
“Masculinidades e práticas de saúde na região me-
tropolitana de Belo Horizonte MG” (Nascimento et 
al., 2011), investigaram-se por meio de entrevistas 
as representações sociais de saúde e de doença e as 
práticas em saúde dos homens adultos residentes 
na região metropolitana de Belo Horizonte, desta-
cando a questão da influência das masculinidades 
hegemônicas sobre os cuidados em saúde. Os au-
tores apontam a necessidade de haver trabalhos 
que procurem, além das causas do não cuidado, as 
motivações identificadas por homens que cuidam 
de forma adequada da própria saúde.

A pouca presença de estudos relativos à saúde 
do homem leva-nos a questionar a presença e a 
consolidação desse novo campo de produção do 
conhecimento em saúde: essa abordagem ainda 
caminha em processo de avanço ou se trata de de-

manda não reconhecida. Seria necessária análise 
sobre os homens dos diferentes estratos sociais, 
com suas diferentes especificidades, e engajamento 
de profissionais de saúde para que fosse possível 
ancorar o debate num campo empírico e de produção 
de conhecimentos que pudessem instrumentalizar 
as práticas de saúde masculina.

A análise dos artigos também aponta a pouca 
presença de estudos referentes ao impacto de gênero 
quanto ao processo de envelhecimento, sendo a ca-
tegoria geracional pouco explorada nos estudos. “O 
sentido da velhice para homens e mulheres idosos” 
(Fernandes; Garcia, 2010) é o único artigo analisado 
que trabalha a temática “velhice e gênero”. Os auto-
res apontam a heterogeneidade da velhice e da sua 
vivência, destacando a abordagem da velhice em 
uma perspectiva de gênero e verificando diferenças 
na percepção de homens e mulheres do processo 
de envelhecimento, havendo entre os homens uma 
visão mais negativa desse período, ligada aos este-
reótipos do masculino, à pouca valorização social 
da aposentadoria e à ameaça a sua autonomia e 
independência.

Entre os estudos analisados que tratavam da 
temática da violência, apenas um esteve entre 
aqueles que apresentavam homens e mulheres ou 
apenas homens como sujeitos de pesquisa. Nesse 
único, por meio de questionários, Mesquita Filho, 
Eufrásio e Batista (2011) apontaram a presença de 
preconceitos nas manifestações dos estereótipos de 
gênero e sexismo ambivalente em adolescentes do 
sexo masculino. Os autores, a partir dos resultados 
encontrados, discutem a associação das represen-
tações distorcidas do feminino com a dominação, 
a discriminação e a violência contra a mulher. 
Segundo Couto, d’Oliveira e Schraiber (2006), as 
violências podem ser explicadas a partir das condi-
ções históricas e sociais de construção relacional 
entre feminino e masculino, que geram atributos, 
posições e expectativas diversas para os sexos em 
relação ao seu meio social, engendrando formas 
específicas de violência: violência feminina vivida 
no espaço privado, violência masculina vivida nos 
espaços públicos. No entanto, percebe-se que, apesar 
de a abordagem de gênero aparecer nas dimensões 
constitutiva e explicativa das relações entre homens 
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e mulheres, e mesmo só entre homens e só entre 
mulheres, e de gênero ser entendido como uma 
categoria relacional, transversal, e instauradora e 
reprodutora de assimetrias de poder (Couto; Gomes, 
2012), pouco se observaram estudos que incluíram 
os homens em seus discursos e trataram das vul-
nerabilidades dos homens à exposição à violência, 
enquanto vítimas ou agressores.

Considerações finais

Na tentativa de promover um debate em torno 
das questões que norteiam os estudos na área 
de gênero, masculinidades e saúde e a produção 
veiculada pela revista Saúde e Sociedade, um pri-
meiro aspecto merece consideração: o conjunto dos 
artigos publicados aponta para o reconhecimento 
da legitimidade do argumento de que processos 
sociais relacionados a gênero (e a masculinidades 
em particular) produzem diferenças no padrão 
de morbimortalidade de homens e mulheres, bem 
como nos comportamentos de proteção à saúde. 
Na direção de tal reconhecimento, merece atenção 
a sintonia entre as questões que mobilizam inves-
tigadores dos campos disciplinares das ciências 
sociais e da saúde – entre elas, como e quanto os 
aspectos de cuidado em saúde são contemplados nas 
práticas de homens e mulheres, quais as estratégias 
que homens e mulheres utilizam para lidar com o 
adoecimento e o modo como os comportamentos 
em diversas esferas da vida (lazer, família, sexuali-
dade, trabalho etc.) têm reflexo no padrão coletivo 
de morbimortalidade para segmentos de homens e 
mulheres na população – e a produção da Revista, 
especialmente a da última década.

A questão que as páginas anteriores buscaram 
responder consiste em: qual a importância da pers-
pectiva de gênero e das masculinidades para as 
análises sobre homens e mulheres em termos dos 
processos de saúde-adoecimento e cuidado?

Sem dúvida, o acúmulo de pesquisas empíricas 
e especialmente de trabalhos etnográficos, sinteti-
zados por diferentes autores no início da década de 
2000, revela dois importantes aspectos, que tam-
bém podem ser visualizados na produção analisada: 
a inexistência de uma masculinidade única ou de 

um padrão específico de masculinidade e o fato de 
que as masculinidades podem mudar (Vigoya, 2001). 
Parecem pouco importantes esses dois argumentos, 
mas não são. O reconhecimento da pluralidade das 
masculinidades foi particularmente relevante para 
o desenvolvimento de formas de conhecimento apli-
cado. O campo da saúde, por exemplo, foi penetrado 
por essa nova agenda de pesquisa, passando de uma 
utilização da noção genérica de homem (ou como 
uma categoria predominante nos estudos biomédi-
cos) para a busca dos particularismos das formas 
de ser homem e da relação com os processos de 
saúde-adoecimento e cuidado. Um segundo aspecto 
que chama atenção são as ainda incipientes concei-
tualização e apropriação teóricas da perspectiva 
das masculinidades. Mas o que entendemos por 
masculinidade? Qual a importância de as investiga-
ções apresentarem e operacionalizarem o conceito? 
Podemos iniciar apontando que a necessidade de 
utilizar o termo masculinidade remete à importân-
cia de fazer referência a um campo de investigação 
na área dos estudos sobre gênero. “Masculinida-
des”, em termos conceituais, reporta a significados 
culturais ideologicamente remetidos para o terreno 
da “essência” dos homens, aplicáveis, por meio de 
processos metafóricos, às mais variadas áreas da 
interação humana e da vida sociocultural. Men’s 
studies foi uma alternativa encontrada para criar 
simetria em relação a women’s studies, ainda nos 
anos de 1980, mas tanto um quanto outro são ter-
mos infelizes, pois situam o gênero no sexo, numa 
perspectiva de construção social primária que vê 
o gênero como elaboração cultural de um suposto 
sexo natural, tornando gênero dependente de um 
sexo biológico anterior (Vale de Almeida, 2005).

Connell (1995), um dos autores mais citados em 
termos dos referenciais de masculinidade na pro-
dução analisada, aborda as configurações gerais e 
locais de gênero nas masculinidades e desenvolve 
um referencial de análise que coloca gênero inter-
seccionado com outros marcadores sociais (raça/
cor, classe social, geração). Para a autora, para 
entender gênero, então, é necessário ir constante-
mente além do próprio gênero. O mesmo se aplica 
inversamente. Não podemos entender nem classe, 
nem raça ou desigualdade global sem considerar 
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constantemente gênero. Essa perspectiva de inter-
seccionalidade1 levou Connell, desde seus textos 
mais antigos (Connell, 1995) até os mais recentes 
(Connell; Messerschmidt, 2005; Connell, 2014), a 
trabalhar as relações de poder entre os homens a 
partir da noção de masculinidade hegemônica e 
masculinidades subordinadas. Para ela, não se trata 
de fixar os tipos de masculinidades, mas de perceber 
e analisar as relações de poder (entre homens) como 
jogos, e não estados. Para tanto, ela parte do pres-
suposto de que o poder (coletivo) dos homens não 
é construído apenas nas formas como os homens 
o interiorizam, individualizam e reforçam, mas 
também nas (e pelas) instituições sociais.

Finalmente, é necessário destacar que o aporte 
da interseccionalidade em pesquisas no campo da 
saúde coletiva no Brasil, cujas produções da área na 
revista Saúde e Sociedade parecem constituir um 
espelho, é escasso e requer comprometimento em 
termos de esforço investigativo e analítico urgente.

Deve-se reconhecer que o debate sobre a perspec-
tiva da interseccionalidade dos marcadores sociais 
da diferença na saúde é recente, tendo ganhado 
espaço apenas na última década. Há, ainda, uma 
falta de clareza conceitual, além da necessidade de 
mais desenvolvimento teórico e de problematização 
do uso de conceitos teóricos centrais como sexo, 
gênero, corporificação, igualdade e equidade. A 
melhora no rigor conceitual do uso desses conceitos 
possibilitaria avanço nos estudos, bem como na 
comunicação entre pesquisadores da área da saúde 
e no diálogo interdisciplinar com outras áreas, es-
pecificamente com as ciências sociais (Hankivsky, 
2012; Connell, 2014).

Para Hankivsky (2012), a interseccionalidade é 
uma poderosa ferramenta que deve ser utilizada 
nos estudos de saúde da mulher e saúde do homem 
e na relação entre gênero e saúde. A intersecciona-
lidade potencializa repensar os modelos e métodos 
de pesquisa, bem como as práticas e as políticas de 
saúde. Entretanto, Hankivsky (2012) também aponta 
que, caso a perspectiva adotada da interseccionali-

dade proceda a um favorecimento do marcador de 
gênero – como a primeira e principal dimensão da 
saúde –, poderemos assistir à falência dos esforços 
de compreender e intervir no complexo do processo 
de saúde, adoecimento e cuidado de ambos, homens 
e mulheres. Para a autora, considerando que gênero, 
classe social, raça e sexualidade são construídos 
socialmente e interagem mutualmente a depender 
do tempo e lugar, é importante tomar intersecciona-
lidade como ferramenta direcionadora de análises 
nas quais nenhum marcador social da diferença é, a 
priori, considerado como o mais “opressor”, ou seja, 
como se um deles tivesse poder maior de explicação 
sobre os outros.

Ainda segundo Hankivsky (2012), não se trata de 
dar o mesmo peso na análise para todas as variáveis 
(marcadores sociais), mas de ter a vigilância de que a 
intersecção entre elas opera em uma lógica complexa. 
Ademais, ao trabalharmos com os marcadores so-
ciais, interseccionando-os, é preciso pensarmos como 
as categorias agem em combinação, potencializando 
um determinado marcador em detrimento do outro.

Diante do reconhecimento do crescimento da 
produção em gênero e masculinidades no campo da 
saúde coletiva e, em particular, na interface entre 
ciências humanas, ciências sociais e da saúde, e das 
tendências das investigações em termos de temas, 
objetos e aportes teórico-metodológicos, a revisão 
apresentada potencializa uma visão crítica dessa 
área de pesquisa em expansão, em termos de suas 
potencialidades e fragilidades.
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